Parecer nº 638, de 2002, da Comissão de Constituição de Justiça, sobre o Projeto de lei nº 600, de 2000 

O presente parecer tem por objeto o Projeto de lei nº 600, de 2000, de autoria do ilustre deputado Pedro Tobias, que isenta do pagamento de tarifa de pedágio, nas rodovias estaduais, as ambulâncias e os veículos da frota oficial. 

A proposta ora aludida esteve em pauta nos dias correspondentes às 172ª a 176ª Sessões Ordinárias, de 21 a 28/11 de 2000, de acordo com o item 3, do parágrafo único do artigo 148, da IX Consolidação do Regimento Interno, quando não recebeu emendas ou substitutivos. 

Em continuidade ao processo legislativo, e uma vez decorrido o prazo regimental, foi a proposição encaminhada à Comissão de Constituição e Justiça, pelo que passo à análise dos aspectos constitucional, legal e jurídico do projeto. 

Constata-se que a medida é de natureza legislativa e de iniciativa concorrente, em obediência aos ditames dos artigos 19, 21, inciso III e 24, "caput" da Constituição Estadual, e 146, inciso III do Regimento Interno, em sua X Consolidação. 

A concessão de isenção constitui-se, em mais um meio jurídico à disposição do administrador no exercício de sua atividade única, que é a promoção do bem comum; conseqüentemente, só é concebível se destinada a alcançar finalidades públicas determinadas. 

A respeito do tema das isenções, especificamente no que toca às isenções tributárias, preleciona José Souto Mayor Borges, citado por Paulo de Barros Carvalho: 

"O poder de isentar apresenta certa simetria com o poder de tributar. Tal circunstância fornece a explicação do fato de que praticamente todos os problemas que convergem para a área do tributo podem ser estudados sob ângulo oposto: o da isenção. Assim como existem limitações constitucionais ao poder de tributar, há limites que não podem ser transpostos pelo poder de isentar, porquanto não passam de verso e reverso da mesma medalha (In "Curso de Direito Constitucional Tributário" - Paulo de Barros Carvalho - 13ª ed. Malheiros - pág. 528). 

Destinada que é a perseguir a consecução do bem comum, a isenção tributária, que tem sede constitucional e contornos legais no Código Tributário Nacional (artigos 176 a 179), subsume-se, como toda a atividade do Estado, aos princípios insculpidos no artigo 37 da Constituição Federal, ou, como preleciona o já citado Paulo de Barros Carvalho, "Deveras a Constituição brasileira, ao mesmo tempo em que discriminou as competências tributárias entre pessoas políticas, facultou-lhes não as exercitar, inclusive através do sistema de isenções (arts. 151, III, 155, § 2º, II, e 155, § 2º XII, "e" e "g"). 

Assim, por integrarem o sistema constitucional tributário, elas precisam também submeter-se aos seus princípios diretores (legalidade, segurança jurídica, etc.)". O poder de isentar, como visto, não pode ser exercido ao talante do administrador. 

Ao contrário, encontra-se plenamente vinculado à finalidade pública. Grandes mestres do Direito Tributário, discorrendo sobre o tema, não deixam margem de dúvida acerca da exigüidade da via em que se encontra o Estado, para conceder a isenção tributária. 

Para Aliomar Baleeiro, "Como a isenção, no mundo de hoje, não deve ser concedida como favor ou privilégio de mão beijada, pois a todos incumbe o dever de contribuir para a manutenção dos serviços públicos, há de compreender que ela é dirigida à consecução de um fim determinado e específico de interesse social a cargo de quem a concede. Esse fim revela a ratio juris". ("Direito Tributário Brasileiro" - Forense 1987, 10ª edição). 

Celso Antonio Bandeira de Mello sustenta que "Também não é suficiente poder-se argüir fundamento racional, pois não é qualquer fundamento lógico que autoriza desequiparar, mas tão só aquele que orienta na linha de interesses prestigiados na ordenação jurídica máxima. 

Fora daí ocorreu incompatibilidade com o preceito igualitário" ("Conteúdo Jurídico do Princípio de Igualdade", 3ª edição - Malheiros, 1993, pág. 43.) A "contrario senso" do que se disse, conclui-se que, diante da presença de uma finalidade pública da isenção, como referido na justificativa do projeto, esta pode ser concedida. 

Contudo, algumas ressalvas merecem ser feitas no que toca à caracterização do pedágio como tarifa, tal como consta da ementa do projeto e de seu parágrafo 1º.

 Isto porque tal matéria constitui alvo de divergências na doutrina e na jurisprudência acerca de sua natureza jurídica, de taxa ou tarifa. 

Prevalece o entendimento de que se caracteriza como taxa, possuindo, portanto, natureza tributária. 

Conforme passagem extraída dos "Comentários à Constituição do Brasil", 6º volume, tomo I, pág. 184, de autoria do eminente jurista Celso Ribeiro Bastos, citando o Professor José Afonso da Silva, tem-se que: O pedágio não era considerado tributo, mas uma forma de preço público. 

Agora, ao fazer a ressalva dele em relação aos tributos, fica ainda maior dúvida quanto à sua natureza.

 Enfim, ele está efetivamente no limiar do conceito de tributo, tudo dependendo de se dar, ou não, razoável opção aos usuários quanto a outra via não sujeita ao pedágio; mas, na medida em que se expande a todas as rodovias, sua caracterização tributária se acentua" ("Curso de direito constitucional positivo", 5ª ed. Revista dos Tribunais, 1989, p. 596). No sentido da caracterização do pedágio como taxa, tem-se ainda o julgado do Supremo Tribunal Federal relativo ao Recurso Extraordinário 181475/RS, que teve como relator o ministro Carlos Velloso, publicado no DJ de 25/06/99, pág. 28. 

Dessa forma, com a finalidade de adaptar o presente projeto de lei ao entendimento prevalecente, sugere-se a seguinte Emenda 

No Projeto de lei nº 600, de 2000, substitua-se a expressão "tarifa", por "taxa". 

Diante do exposto, estando o projeto em exame em condições de ser aprovado no que diz respeito aos aspectos que cumpre a esta Comissão analisar, manifestamo-nos favoravelmente à aprovação do Projeto de lei nº 600, de 2000, com a emenda ora apresentada. 

a) Edmir Chedid - Relator 

Aprovado o parecer do relator, favorável à proposição, com emenda. 

Sala das Comissões, em 10-4-01 

a) Célia Leão - Presidente 

Eli Corrêa Filho - Donisete Braga - Maria do Carmo Piunti (contrário)- Célia Leão (contrário)- Rosmary Corrêa 

